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Em atendimento ao Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria Setorial desta Pasta (documento SISLOG - 
517764),  referente  a  Coordenação  Regional  de  Educação  de  Rubiataba,  no  município  de  Rubiataba,  a 
Gerência de Projetos e Infraestrutura informa que:

1. Quanto ao item 36 alíneas I, II, III e IV, informamos que:

a. Quanto  a alínea  I,  referente  à  harmonização  da  referência  ao  Plano  de  Contratações  Anual  (PCA)  no 
DOD, de modo a compatibilizá-la  com o disposto no ETP,  informamos que, por  se  tratar de contratação 
descentralizada, cuja condução é de responsabilidade da própria Coordenação Regional de Educação (CRE), 
a referida alteração deverá ser encaminhada e solicitada à respectiva CRE, para as providências cabíveis;

b. Quanto a alínea II, a respeito da adequação das passagens padronizadas próprias de unidade escolar à 
natureza administrativa da Coordenação Regional de Educação, esclarecemos foram realizadas conforme 
ETPs - Revisão 01 (524707);

c. Quanto a alínea III, referente a sanar a contradição entre os itens 2.12 e 2.13 do ETP, informamos que o 
item 2.12 foi retirado conforme pode-se observar no ETPs - Revisão 01 (524707);

d. Quanto  a  alínea  IV,  a  respeito  da  solicitação  de  apresentação  de  análise  de  riscos,  apresentando  a 
justificativa  caso  seja dispensada,  informamos que a decisão  foi  fundamentada no artigo 17 do Decreto 
Estadual  nº  10.207/2023,  que  estabelece  a  gestão  de  riscos  nas  contratações  como  um  processo  de 
avaliação, direcionamento e monitoramento dos procedimentos licitatórios e dos respectivos contratos.

O §1º do referido artigo determina que a análise de riscos pode resultar na elaboração de uma matriz de 
alocação de riscos pela equipe de planejamento da contratação. Entretanto, considerando que a Gerência 
de Projetos e Infraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás conduz um elevado número de 
contratações similares, sendo que a exigência de elaboração de análise de riscos para cada procedimento 
individualmente se mostra inviável do ponto de vista operacional, no entanto, sem que isso comprometa a 
adequada mitigação dos riscos inerentes ao processo.

Além  disso,  o  gerenciamento  de  riscos  já  é  promovido  de  forma  sistêmica,  com  base  nas  experiências 



adquiridas em contratações anteriores e na adoção de medidas preventivas recorrentes. A repetitividade 
desses  processos  possibilita  um  controle  eficaz  dos  riscos  sem  a  necessidade  de  reavaliações 
individualizadas.

Dessa forma, entendemos que a não elaboração de uma análise de riscos específica para esta contratação 
está devidamente justificada, em conformidade com o Decreto Estadual nº 10.207/2023, sem prejuízo da 
legalidade e do controle necessário ao processo.

 

2. No que diz respeito ao item 48 alíneas 48.1, e 48.4, informamos que:

a. Quanto a alínea 48.1, no que se refere aos marcos de medição, considerando a modalidade de licitação 
por preço global, informamos que a equipe técnica da Superintendência de Infraestrutura está em estudo 
para elaboração de eventograma visando as determinações dos eventos de medição. Cabe esclarecer que 
se  trata  de  um  processo  criterioso  e  que  necessitará  de  estudo  detalhado  para  não  comprometer  o 
andamento das obras.

A  adoção  rígida  do  regime  global,  sem  flexibilidade  para  medição  unitária,  pode  comprometer  a 
continuidade  das  obras  e  o  atendimento  às  metas  educacionais.  Especificamente,  a  ausência  de 
pagamentos  proporcionais  ao  avanço  físico  da  obra  pode  gerar  o  travamento  do  capital  de  giro  das 
empresas, atrasos na execução por falta de recursos para aquisição de insumos e pagamento de mão de 
obra, e aumento de rescisões contratuais, com prejuízos à Administração e à população atendida.

Sendo  assim,  esclarecemos  que  tal  documento  será  implantado  em  breve  nas  futuras  contratações, 
aprimorando as ações e diretrizes desta superintendência.

b. Quanto a alínea 48.4, referente à revisão das referências à sondagem no que diz respeito aos serviços 
passíveis de subcontratação, esclarecemos que a  referida previsão  foi  retirada, uma vez que o Laudo de 
Sondagem já havia sido previamente elaborado e utilizado como subsídio para a elaboração do projeto de 
fundações.  Dessa  forma,  não  se  faz  necessária  a  contratação  ou  subcontratação  desse  serviço  pela 
empresa contratada, conforme consta no Projeto Básico - Revisão 01 (524812);

 

3. No  que  diz  respeito  ao  item  63,  no  qual  evidencia  que  no  ETP  contém  referências  padronizadas  a 
atividades  pedagógicas,  ENEM,  SAEGO,  jogos  e  alunos,  incompatíveis  com  a  natureza  administrativa  da 
Coordenação Regional, informamos que os mesmos foram retirados conforme pode-se observar no ETPs - 
Revisão 01 (524707);

 

4. No que  diz  respeito  ao  item 71,  a  respeito  da  certificação  da  compatibilidade  da  redação  do  Projeto 
Básico analisado e aprovado pelo SESMT, informamos que o modelo utilizado atualmente está conforme o 
modelo que foi aprovado anteriormente;

 

5. Quanto ao item 73, quanto a Licença Ambiental, informamos que a mesma se encontra em trâmite para 
posterior emissão;

 



6. Quanto ao item 74, esclarecemos que o objeto proposto não contempla a implantação ou alteração de 
subestação, não sendo, portanto, necessária a aprovação dos projetos junto à Equatorial.

Ressaltamos, ainda, que as disposições padronizadas relativas à subestação, anteriormente constantes no 
Projeto Básico, foram retiradas e/ou devidamente adequadas, de modo a refletir as características 
efetivamente previstas para o objeto.

 

7. No que diz respeito ao item 80 alíneas a, b, c, d, e, i e j, informamos que:

I. Quanto  a  alínea  a,  esclarece-se  que  a  exigência  legal  consiste  na  aprovação,  pela  autoridade 
competente,  das  etapas  essenciais  que  antecedem a execução  contratual,  notadamente os documentos 
que integram o planejamento da obra e que embasam o procedimento licitatório.

A  interpretação  sistemática  do  dispositivo  demonstra  que  a  norma  se  refere  às  etapas  internas  da 
Administração,  isto  é,  aos  documentos  que  compõem  o  processo  de  contratação  e  que  devem  ser 
aprovados  pelos  responsáveis  técnicos  e  administrativos  competentes  do  próprio  órgão  demandante. 
Assim,  compreendemos  que  a  área  demandante  cumpriu  integralmente  a  exigência  legal,  conforme 
demonstrado a seguir:

- O início desta contratação foi formalmente autorizado pela Secretária de Estado da Educação, mediante 
assinatura do Documento de Oficialização da Demanda, instrumento que legitima e autoriza a abertura do 
processo licitatório nos termos da Lei 14.133/2021.

-  O  Projeto  Básico  apresentado  nos  autos  encontra  fundamento  no  art.  6º,  inciso  XXV,  da  Lei  nº 
14.133/2021, que o define como documento técnico destinado a caracterizar de forma clara e suficiente o 
objeto,  estabelecer  requisitos,  parâmetros  e  diretrizes  de  execução,  fundamentar  a  elaboração  do 
orçamento detalhado e subsidiar a fase de seleção do fornecedor.

II.  Quanto a alínea b, em relação as Anotações/Registros de Responsabilidade Técnica (ART’s/RRT’s), em 
suas versões definitivas, informamos que já se encontra elencado aos autos conforme Projeto Executivo - 
ARQ ART DOC DRE ELE EST (511340);

III.  Quanto a alínea c, em relação ao Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio, estamos aguardando a 
isenção  de  taxa  pelo  CBMGO,  conforme  documento  elencado  aos  autos  (Anexo  PB  –  CBMGO  Análise - 
524887); Se faz importante ressaltar que devido à grande demanda de projetos e por elaborarmos Projeto 
de Prevenção e Combate a Incêndio em todas as propostas de intervenções estruturais nos edifícios, estes 
sempre aprovados pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás  - CBMGO, há uma demora para 
despacharmos,  aguardando  estas  validações.  Então,  para  darmos  prosseguimento  e  não  acumularmos 
processos, encaminhamos os processos a outras áreas, ainda sem estas aprovações. Ao validar, elencamos 
aos autos os documentos  comprobatórios, o que não  interfere no procedimento  licitatório.  Informamos 
ainda que a primeira aprovação no CBMGO é a Isenção da Taxa de análise, que não é automática. Isenção 
efetivada, anexamos dentro do sistema da corporação os projetos e memoriais necessários, para posterior 
análise.

IV.  Quanto a alínea d, informamos que foi atendido no item 73.

V.   Quanto a alínea e, esclarecemos que a competência quanto as Certidões são de responsabilidade da 
Gerência  de  Patrimônio,  sendo  que  a  Gerência  de  Projetos  e  Infraestrutura  não  se  responsabiliza  pelo 
acompanhamento e anexamento dos mesmos.

VI.  Quanto a alínea i, informamos que foi atendido no item 48.4.



VII.  Quanto a alínea i, informamos que foi atendido no item 74.

 

8.  Quanto aos demais itens, informamos que não são de competência desta Gerência.

 

 
Lucas Tiago Pelisson 

Gerente de Projetos e Infraestrutura  
Decreto de 01/06/2026 - Diário Oficial/GO 24.790

 

 

 

 


